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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº  110/2006

SÚMULA:
Dá nova redação ao caput do artigo 1º da Lei nº 7.292, de 23 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a cobrança de valores para a inscrição em concursos públicos realizados pela Administração Direta,  Autárquica ou Fundacional do Município.

SALA DAS SESSÕES, 27 de abril de 2006.

ORLANDO BONILHA

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº               /2006

SÚMULA:
Dá nova redação ao caput do artigo 1º da Lei nº 7.292, de 23 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a cobrança de valores para a inscrição em concursos públicos realizados pela Administração Direta,  Autárquica ou Fundacional do Município.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. 1º
O caput do artigo 1º da Lei nº 7.292, de 23 de dezembro de 1997,  que dispõe sobre a cobrança de valores para a inscrição em concursos públicos realizados pela Administração Direta,  Autárquica ou Fundacional do Município, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º
Fica estabelecido que a taxa de inscrição em Concurso Público realizado pela Administração Direta,  Autárquica ou Fundacional do Município corresponderá a 2% do valor do vencimento inicial do cargo objeto do concurso.

Parágrafo único. . . .”
Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, 27 de abril de 2006.

ORLANDO BONILHA

VEREADOR

mms

PROJETO DE LEI Nº               /2006

JUSTIFICATIVA

A inclusa mensagem tem por finalidade dar nova redação ao caput do artigo 1º da Lei nº 7.292, de 23 de dezembro de 1997,  que dispõe sobre a cobrança de valores para a inscrição em concursos públicos realizados pela Administração Direta,  Autárquica ou Fundacional do Município,  estabelecendo que a taxa de inscrição em Concurso Público realizado pela Administração Direta,  Autárquica ou Fundacional do Município corresponderá a 2% do valor do vencimento inicial do cargo objeto do concurso.

Pela redação atual desse dispositivo,  o valor hoje cobrado é de 1%,  valor muito pequeno em face de todas as despesas com recursos físicos e humanos que envolvem um concurso público e muito aquém da realidade dos dias atuais.

Entendemos que esse aumento de 1% para 2% vai atender à realidade atual e não é tão alto que os interessados não possam arcar com ele.

Diante do exposto,  solicitamos o apoio dos demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES, 27 de abril de 2006.

ORLANDO BONILHA

VEREADOR
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